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RESUMO

VENDAS FICAM PRATICAMENTE

ESTAGNADAS NA COMPARAÇÃO ENTRE

MAIO E ABRIL E AVANÇAM NO

ACUMULADO DO ANO; DADOS INDICAM

RETOMADA DAS VENDAS DE BENS

DURÁVEIS, MAS ENDIVIDAMENTO

ELEVADO PODE SER ENTRAVE

Dados divulgados pelo IBGE mostram que, em

maio de 2026, as vendas do comércio varejista

ficaram praticamente estagnadas na comparação

com o mês anterior, registrando variação de 0,1%.

Já as vendas do varejo ampliado apresentaram

recuo de 0,2%, também próximo da estabilidade.

Ampliando o horizonte de análise, observa-se

que, no acumulado de janeiro a maio de 2026, as

vendas do varejo ampliado cresceram 1,3%,

enquanto as vendas do comércio varejista

avançaram 1,7%.

O segmento de “Materiais para escritório”, que

inclui itens de informática, liderou a alta das

vendas no acumulado do ano. Em seguida,

aparece o segmento de “Artigos médicos e

farmacêuticos”.

Refletindo esses dados, uma sondagem realizada

pela CNC aponta que a percepção dos

consumidores com relação ao consumo de bens

duráveis melhorou com relação a 2025. Essa

percepção pode estar baseada na desaceleração

do ritmo de crescimento dos preços de bens

duráveis, apurada pelo IBGE.



3,2%
Crescimento do 
indicador de Intenção 
de Consumo, da CNC

Termômetro do 
consumidor

É preciso considerar, no entanto, o limite dado

pelo avanço do endividamento e da

inadimplência. Dados do SPC e da CNDL mostram

que o número de negativados cresceu 7,6% entre

as pessoas físicas. Essa taxa ficou abaixo da

observada em meses anteriores e sinaliza uma

desaceleração do crescimento dos atrasos. Ainda

assim, o número absoluto de negativados segue

elevado, estimado em 74,8 milhões.

No quadro macroeconômico, a inflação de junho

veio ligeiramente abaixo do esperado, o que levou

o mercado a revisitar as projeções para o IPCA de

2026. No início do mês, a projeção para a inflação

do ano era de 5,3%. No Boletim mais recente, a

projeção foi de 5,1%. Mesmo com a revisão

dessas projeções, permanece a perspectiva de

que a inflação deverá romper o teto da meta em

2026, conforme destacado na última edição do

Panorama.

O cenário pede, em suma, cautela, sobretudo na

hora de conceder crédito. O segundo semestre

será marcado pelas incertezas próprias de um

novo ciclo eleitoral e por novas rodadas de tarifas

para as exportações brasileiras, conforme

anunciado pelo governo americano.

7,6%
Crescimento do número 
de negativados em 
mai-26
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Dados do IBGE mostram crescimento de 1,3% das vendas do
varejo ampliado no acumulado do ano; Tocantins lidera
crescimento mensal entre as Unidades da Federação

VENDAS DO COMÉRCIO

Fonte: IBGE | Referência: Maio de 2026

De acordo com dados do IBGE, as vendas do comércio
varejista ficaram praticamente estagnadas em maio de
2026, na comparação com o mês imediatamente anterior.
A variação foi de 0,1%. No varejo ampliado, que reúne o
conjunto de todas as atividades comerciais, houve queda
de 0,2%. Ampliando o horizonte de análise, os números
mostram que as vendas do comércio varejista tiveram
crescimento de 1,7% de janeiro a maio de 2026, em
relação ao mesmo período de 2025. Já o varejo ampliado
registrou alta de 1,3%. Depois de encerrar 2025 no mesmo
patamar de 2024, as vendas do varejo ampliado voltaram a
crescer no acumulado do ano. O ritmo de crescimento
ainda é modesto e reflete a desaceleração da atividade
econômica em curso. Os dados estaduais mostram que o
varejo ampliado de Tocantins liderou a alta das vendas
entre as Unidades da Federação, com alta de 8,7% na
comparação entre maio e abril de 2026. Em seguida,
aparece o Espírito Santo, com alta de 3,2%

8,7%

3,2%

1,9%

1,9%

1,9%

Tocantins

Espírito Santo

Pará

Alagoas

Bahia

Variação mensal por UF
Mai-26 ante abr-26



Segmento do comércio Acumulado no ano Mensal

Materiais para escritório 6,1% -1,7%

Artigos médicos e farmacêuticos 4,3% 1,4%

Móveis e eletrodomésticos 3,0% 2,7%

Livros, jornais, revistas e papelaria 2,9% 15,2%

Combustíveis e lubrificantes 2,3% 1,1%

Hipermercados e supermercados 1,2% -1,5%

Veículos, motocicletas, partes e peças 1,2% 1,8%

Atacadista de alimentação e bebidas 0,9% -

Outros artigos de uso pessoal e doméstico 0,5% -0,3%

Tecidos, vestuário e calçados 0,1% 3,1%

Material de construção -1,0% 2,1%

De janeiro a maio de 2026, as vendas de “Materiais para escritório” lideraram o
crescimento entre os segmentos do comércio. O avanço foi de 6,1% na comparação com o
mesmo período do ano anterior. Em seguida, aparecem os segmentos de “Artigos médicos
e farmacêuticos” (4,3%) e de “Móveis e eletrodomésticos” (3,0%). Das 11 atividades
comerciais segmentadas pelo IBGE, apenas uma registrou queda no acumulado do ano:
“Materiais para construção”, com recuo de 1,0%. No segmento de “Outros artigos de uso
pessoal e doméstico” e de “Tecidos, vestuário e calçados”, os dados mostram as vendas
praticamente estagnadas, com variação de 0,5% e 0,1%, respectivamente. No segmento
de “Veículos, motocicletas, partes e peças”, as vendas voltaram a crescer, depois de um
período de queda, conforme será destacado a seguir.

Vendas de “Materiais para escritório”, que incluem itens de
informática, lideram crescimento das vendas no acumulado do
ano

VENDAS DO COMÉRCIO POR SEGMENTO

Fonte: IBGE | Referência: Maio de 2026



Esta edição do Panorama do
Comércio detalha a evolução das
vendas de dois segmentos do
comércio: o de “Móveis e
eletrodomésticos” e de “Veículos,
motocicletas, partes e peças”.
Observa-se que o ritmo de
crescimento das vendas de
“Móveis e eletrodomésticos”
segue oscilando em torno de 3%
desde que o segmento retomou o
crescimento, no início de 2023. Os
dados são do IBGE.

Com desaceleração da inflação de bens duráveis, segmento de
móveis mantém crescimento e segmento veículos volta a crescer,
mostra IBGE

VENDAS DO VAREJO POR SEGMENTO

Fontes: CAGED e IBGE | Referência: Maio de 2026
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No segmento de “Veículos, motocicletas, partes e peças”, é possível distinguir alguns
momentos. Ao longo de 2024, esse segmento apresentou forte crescimento, seguido de
recuo entre 2025 e o início de 2026. Os dados mais recentes mostram que as vendas desse
segmento voltaram a crescer, ainda que com resultados modestos. Contribui para esse
desempenho a desaceleração da inflação de bens duráveis, que inclui veículos e móveis.
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Criação de vagas no comércio
Dados mensais

Acumulado no ano: +767.326

Em maio de 2026, de acordo com dados divulgados pelo
CAGED, o saldo de vagas formais criadas na economia
brasileira foi de 73,0 mil. Esse saldo representa a diferença
entre o total de admissões e o total de demissões no
período. Com isso, no acumulado do ano, isto é, de
janeiro a maio de 2026, o saldo de vagas formais chegou a
767.326. O detalhamento dos dados revela que o setor
de serviços liderou a criação de vagas no acumulado do
ano, com saldo de 493.917 vagas formais criadas. Em
seguida, aparece o setor de Construção, com saldo de
154.448 vagas formais criadas. No comércio, o saldo foi
negativo de janeiro a maio foi de (-26.274), indicando que
as demissões superaram as admissões. Com esses
resultados, o estoque total de vagas formais no país
chegou a 47,9 milhões, considerando o conjunto de todos
os setores. Em suma, os dados mais recentes confirmam
que o mercado de trabalho segue aquecido, mas há uma
desaceleração com relação aos resultados de criação de
vagas observados ao longo de 2025.

Mais de 767 mil vagas formais foram criadas no acumulado de
janeiro a maio de 2026, mostra CAGED; no comércio, saldo de
criação de vagas foi negativo no período

MERCADO DE TRABALHO

Fontes: CAGED e IBGE | Referência: Maio de 2026
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Meta de inflaçãoTeto e piso da meta

Em junho de 2026, o índice oficial de inflação (IPCA)
registrou alta de 0,16% na comparação entre junho de
2026 e o mês imediatamente anterior, de acordo com
dados divulgados pelo IBGE. O resultado veio abaixo do
previsto pelo mercado, que esperava alta mensal de
0,31%. Com isso, no acumulado dos 12 meses
encerrados em junho de 2026, o IPCA registrou alta de
4,6%, ligeiramente abaixo do observado no acumulado
dos 12 meses encerrados em maio (4,7%). Ainda assim,
a variação acumulada do IPCA segue acima do teto da
meta de inflação. O detalhamento dos dados mostra que
os itens de “Educação” lideram a alta dos preços, com
avanço médio de 6,3%. Em seguida, aparecem os itens
de “Saúde e cuidados” (6,2%). Os itens de Alimentação e
bebidas registraram alta de 3,8% nos 12 meses
encerrados em junho. O resultado mais recente da
inflação levou a uma revisão para as expectativas
coletadas pelo Boletim Focus. O Boletim divulgado em
10 de julho prevê que o IPCA deverá encerra o ano com
avanço de 5,1%. No Boletim de 3 de julho, a projeção era
de 5,3%.

IPCA registra leve desaceleração em junho de 2026, mas ainda
segue acima do teto da meta; itens de Educação, saúde e
cuidados pessoais são destaques

INFLAÇÃO

Fontes: IBGE e BCB | Referência: Maio de 2026
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Com o novo ciclo de redução da taxa SELIC, um dos
efeitos esperados é a redução dos juros na ponta,
cobrados de consumidores e empresas. No entanto, essa
transmissão da taxa básica para as demais taxas da
economia ocorre com defasagem. Por ora, no segmento
de Pessoas Físicas, a taxa média de juros, considerando
os empréstimos de recursos livres, foi estimada em
62,8% ao ano, de acordo com dados do Banco Central.
Nas operações com recursos livres, as modalidades e
taxas não são regulamentadas. O detalhamento dos
dados mostra ainda que a taxa média cobrada no rotativo
do cartão de crédito chegou a expressivos 439,9% ao
ano, consolidando a modalidade como a mais cara. Essa
modalidade inclui os saldos de cartão de crédito não
quitados na data de vencimento. Em seguida, aparecem
as taxas dos parcelamentos feitos no cartão e o cheque
especial. Os dados do Banco Central mostram ainda que
a taxa de inadimplência no segmento de recursos livres
para pessoas físicas chegou a 7,6%, com crescimento
expressivo desde dezembro de 2024.

Taxa média de juros do cartão de crédito chega a 439,9% ao ano,
mostram dados do BC; impacto da SELIC sobre o custo do crédito
tem defasagem

MERCADO DE CRÉDITO

Fontes: Banco Central do Brasil  | Referência: Maio de 2026
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Indicador de Confiança do Consumidor
Número índice (zero a 200)

De acordo com dados divulgados pela
Fundação Getulio Vargas, a confiança dos
consumidores permaneceu praticamente
estável entre junho e maio de 2026. O
Indicador registrou 88,7 pontos, numa
escala que vai de zero a 200. O Indicador de
Confiança é um reflexo das perspectivas
econômicas e financeiras dos entrevistados
e da avaliação do momento presente. Já o
Indicador de Intenção de Consumo, da
Confederação Nacional do Comércio (CNC),

Intenção de consumo melhora na comparação entre junho de
2026 e o mesmo mês do ano anterior, a despeito do avanço do
endividamento

TERMÔMETRO DO CONSUMIDOR

Fontes: FGV e CNC | Referência: Junho de 2026

analisa alguns condicionantes da percepção de consumo. Observa-se que o quesito do
“Momento para duráveis” registrou forte crescimento na comparação entre junho de 2026 e
junho de 2025. Outros quesitos que favorecem o consumo, como o acesso ao crédito e a
evolução da renda, também melhoraram na percepção geral, comparando-se junho de 2026 e
o mesmo mês do ano anterior. As perspectivas profissionais, por sua vez, registraram queda
na comparação anual. Considerando todos os quesitos, o Indicador cresceu 3,2%, indicando
boas perspectivas para o consumo, em que pesem os dados de endividamento e negativação.

Variação mensal Variação anual

Momento para Duráveis +1,2% +20,3% 

Acesso ao crédito +0,8% +6,8%

Nível de Consumo Atual +0,2% +3,6%

Perspectiva de Consumo +0,5% +2,9%

Renda Atual -0,3% +1,9%

Emprego Atual +0,2% +1,8%

Perspectiva Profissional -0,2% -6,3%

ICF 0,1% 3,2%

Indicador de Intenção de Consumo – CNC
Variação mensal: jun-26 ante mai-25 | Variação anual: jun-26 ante jun-25
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Dívidas por setor credor
% do número de dívidas

De acordo com dados do SPC Brasil e da Confederação
Nacional de Dirigentes Lojistas (CNDL), o número de
negativados no país chegou a 74,8 milhões em junho de
2026. Analisando a evolução do número de negativados ao
longo do tempo, constata-se que esse número subiu 7,6%
na comparação entre junho de 2026 e junho de 2025 no
segmento de pessoas físicas. O ritmo de crescimento ainda
é elevado, mas desacelerou com relação ao observado em
meses anteriores. O detalhamento dos dados revela ainda
que 66% das dívidas em atraso têm como credor o setor
bancário. Esse dado é preocupante porque, a depender da
modalidade de crédito contratada, as taxas de juros são
bastante elevadas, como no caso do rotativo de cartão de
crédito. O crescimento da inadimplência e do
endividamento tornou-se um ponto de atenção ao longo
dos últimos meses. O fenômeno também aparece entre as
empresas. De acordo com o indicador de Inadimplência de
Pessoas Jurídicas, o número de empresas negativadas
cresceu 13,3% na comparação entre junho de 2026 e o
mesmo mês do ano anterior.

Crescimento da inadimplência desacelera, mas mantém-se
elevado no país; estimativa aponta 74,8 milhões de brasileiros
negativados

INDICADOR DE INADIMPLÊNCIA

Fontes: CNDL e SPC Brasil | Referência: Junho de 2026
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86% dos inadimplentes relatam danos à saúde física
decorrentes do estresse financeiro

A inadimplência no Brasil deixou de ser apenas um problema de gestão 
orçamentária para se consolidar como uma grave crise de saúde e 
produtividade. Uma pesquisa realizada pela Confederação Nacional de 
Dirigentes Lojistas (CNDL) e do Serviço de Proteção ao Crédito (SPC Brasil), 
em parceria com a Offerwise Pesquisas, aponta que 86% dos consumidores 
com contas em atraso há mais de três meses sofreram danos à saúde física 
decorrentes do estresse financeiro e 69% dizem ter um nível de 
preocupação alto ou muito alto frente às dívidas em atraso nesse período.

MEIOS DE PAGAMENTO

Confira a pesquisa 

As sequelas físicas mais comuns são:

• 64%  alterações no sono 

• 52% alterações no apetite 

• Como uma válvula de escape para conter o 

desgaste psicológico, 41% admitem descontar a 

ansiedade em vícios como cigarro, comida e 

bebidas alcoólicas.

No ambiente de trabalho, as dívidas já comprometem a

performance corporativa de 61% dos profissionais.

Entre os trabalhadores inadimplentes,

• 47% afirmam ficar desatentos ou pouco produtivos

• 42% produzem menos

• 38% admitem perder a paciência com os colegas de

equipe

• Nas relações sociais e familiares, 59% relatam impactos 

negativos no convívio social. 

• A irritação e intolerância com pessoas próximas 

atingem 48% dos entrevistados

• 58% afirmam ter perdido totalmente a vontade de sair 

e socializar. 

• 76% dos devedores já deixaram de comparecer a 

eventos sociais (como aniversários e casamentos) por 

falta de dinheiro para transporte, roupas ou presentes

A carga psicológica gerada pelas pendências 

financeiras atinge quase a totalidade dos 

inadimplentes: 95% manifestam impactos emocionais 

negativos.

• (78%) preocupação constante 

• (73%) ansiedade 

• (65%) angústia 

• (65%) estresse/irritação

• (64%) culpa

https://site.cndl.org.br/
https://site.cndl.org.br/86-dos-inadimplentes-relatam-danos-a-saude-fisica-decorrentes-do-estresse-financeiro-revela-pesquisa-cndlspc-brasil/


Recesso parlamentar e eleições 

O mês de julho começou marcado pelas mobilizações em apoio às
Micro e Pequenas Empresas no Congresso Nacional e com a
expectativa do início do recesso parlamentar, que neste ano deve
acontecer informalmente - sem a convocação de sessões - ante a não
votação da Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), requisito para a
convocação formal do recesso. Antes da pausa, que inicia dia 18/07 e
vai até 31/07, estavam previstas sessões deliberativas na Câmara, nos
dias 14 e 15, com foco prioritário em Medidas Provisórias enviadas
pelo governo.

Temas como a votação do novo enquadramento do MEI, atualização
dos limites do Simples Nacional, redução da jornada de trabalho,
regulamentação da Inteligência Artificial e dos mercados digitais,
entre outros, devem ficar para depois do recesso parlamentar. Após
o recesso e antes da eleições gerais de 2026, estão previstas duas
semanas de esforços concentrados na segunda e na última semana
de agosto, tanto na Câmara como no Senado Federal.

Por fim, sobre o cenário eleitoral destacam-se para este mês a
realização das Convenções Partidárias que começam no dia 20 de
julho, momento que os partidos políticos e as federações partidárias
se reúnem para escolher quem vai disputar cada cargo e deliberar
sobre a formação de coligações.

E para o diálogo com esses candidatos, a CNDL já se antecipou e
lançou, neste mês, o “Manifesto do Varejo – Eleições 2026”. O
documento expressa as demandas de milhões de empresários para a
melhoria do ambiente de negócios no país.

CONGRESSO NACIONAL



CONGRESSO NACIONAL

Desenrola Adimplentes

Medida Provisória nº 1.373/2026, que cria o Desenrola Adimplentes
e destina até R$ 3 bilhões para renegociação de crédito, voltado à
renegociação de empréstimos de pessoas que mantêm seus
pagamentos em dia, mas enfrentam dificuldades para reorganizar a
vida financeira.

Portaria MTE nº 3.665/2023: atenção ao funcionamento do
comércio aos feriados

Após a entrada em vigor da Portaria do Ministério do Emprego e
Trabalho (MTE) n. 3.665/2023 em 27 de maio, foi revogada a
autorização por acordos individuais e foi retomada a exigência de
autorização por Convenção Coletiva de Trabalho (CCT), nos termos
da Lei nº 10.101/2000, com observância da legislação municipal.

No final de junho, o Grupo de Trabalho denominado GT Comércio
Varejista, instalado para deliberar sobre o tema junto ao Ministério
do Trabalho e Emprego, sinalizou que seria publicada uma nova
portaria regulamentando o tema, porém até o fechamento desta
edição, o ato não havia sido publicado ainda.

Com isso, no começo de julho, a CNDL com a Frente Parlamentar de
Comércio e Serviços (FCS) e a União Nacional de Entidades do
Comércio e Serviços (UNECS) divulgaram manifesto em defesa de
uma regulamentação justa para o trabalho aos feriados no comércio.

Acesse a íntegra da matéria e do manifesto:
https://site.cndl.org.br/manifesto-regulamentacao-justa-do-trabalho-
aos-feriados/
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A Comissão Especial da Câmara dos Deputados, instalada para
debater o PLP 108/2021, sobre o novo enquadramento do
Microempreendedor Individual (MEI) e a atualização do Simples
Nacional está realizando uma série de audiências públicas
regionais pelo Brasil.

A CNDL, por meio dos líderes empresariais, associados e demais
entidades representativas dos setores produtivos locais, tem
marcado presença e posição em apoio a aprovação da matéria no
Congresso Nacional.

No 1º dia do mês de julho, o presidente da CNDL, José César da
Costa, marcou presença na Sessão Solene em Homenagem ao Dia
das Micro, Pequenas e Médias Empresas realizada no Plenário da
Câmara dos Deputados, em Brasília.

No dia 8 de julho, aconteceu em Feira de Santana na Bahia e no
dia 9 foi em Cuiabá no Mato Grosso.

Audiências Públicas Regionais da Comissão Especial para
deliberar sobre o PLP 108/2021 – MEI e Simples Nacional

Publicada em 30 de junho, a medida permite a adesão ao
programa pessoas físicas que não possuam vínculo empregatício
formal ativo, não exerçam cargo ou função pública e não recebam
aposentadoria ou pensão dos regimes geral ou próprio de
previdência social. A adesão exige a contratação de uma nova
operação de crédito destinada à quitação integral das dívidas
existentes.
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Na Bahia, a audiência foi coordenada pelo Deputado Federal, Zé
Neto (PT-BA) e contou com as presenças do relator do PLP
108/2021, o dep. Jorge Goetten (Rep-SC), do presidente da FCDL-
BA, Pedro Luiz Failla, do presidente da CDL de Feira de Santana,
Juscelino Brito, da CDL de Salvador, Alberto da Rocha Nunes, da
coordenadora de RIG da CNDL, em Brasília, Karoline Lima, e
demais importantes autoridades e representantes das entidades
locais.

No Mato Grosso, a audiência foi coordenada pelo Dep. federal
Rodrigo da Zaeli (PL-MT) e contou com as presenças do autor do
PLP 108/2021, senador Jayme Campos (União-MT), dep. federal
José Medeiros (PL/MT), dep. federal, Coronel Assis (PL/MT), do
presidente da FCDL MT, David Pintor, da CDL Cuiabá, Junior
Macagnam e demais importantes autoridades e representantes
das entidades locais.

Audiências Públicas Regionais da Comissão Especial para
deliberar sobre o PLP 108/2021 – MEI e Simples Nacional

PLP 108/2021 – MEI e Simples Nacional

Quanto ao PLP 108/2021, sobre o novo Enquadramento do MEI e
a atualização do Simples Nacional que teve um esforço
concentrado em Brasília, desde a primeira semana do mês,
também ficará para o segundo semestre, possivelmente nas
semanas do esforço concentrado de agosto.

Em julho, quanto a tramitação, destacam-se os requerimentos de
informações apresentados pelos
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Deputados Federais Jorge Goetten (Republicanos-SC) e Adriana
Ventura (Novo-SP) ao Ministro de Estado da Fazenda, Sr. Dario
Carnevalli Durigan, sobre as estimativas de impacto fiscal, memória de
cálculo, renúncia de receita e compatibilidade orçamentária relativas
às propostas de ampliação dos limites de receita bruta anual do
Microempreendedor Individual e de atualização dos limites do
Simples Nacional, especialmente quanto à estimativa de impacto de
aproximadamente R$ 50 bilhões anuais na arrecadação divulgada na
mídia.

PLP 108/2021 – MEI e Simples Nacional

PLP 186/2026 – Governo apresenta sua própria proposta sobre
o MEI

PLP 186/2026, de autoria do Poder Executivo, altera a Lei
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, para dispor sobre
o limite de receita bruta anual e o número de empregados do
Microempreendedor Individual.

O projeto propõe a atualização das regras do MEI para reajustar os
tetos de faturamento defasados pela inflação desde 2018.

O projeto estabelece uma transição em que o limite de receita bruta
anual subirá para R$ 110.000,00 no ano-calendário de 2027 e atingirá
o teto definitivo de R$ 140.000,00 a partir de 2028.

Além do faturamento, a proposta amplia o limite de contratação de
um para até dois empregados que recebam um salário mínimo ou o
piso da categoria. A medida também autoriza a substituição
temporária de colaboradores em caso de
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A CNDL, em 14 de julho realizou o lançamento e a disponibilização
oficial do Manifesto do Varejo – Eleições 2026, que contempla as
principais demandas de milhões de empresários para a melhoria do
ambiente de negócios no país. Com a aproximação das eleições, a
Confederação Nacional de Dirigentes Lojistas entende que nenhuma
transformação estrutural estará completa sem que a voz do setor de
comércio e serviços seja ouvida.

Acesse a íntegra: https://materiais.cndl.org.br/manifesto-do-varejo-
2026

Manifesto do Varejo – Eleições 2026

afastamento legal, visando garantir a continuidade operacional das
atividades econômicas.

Por decisão de Hugo Motta, presidente da Câmara dos Deputados, a
votação do PLP que atualiza os limites do MEI e do Simples (PLP
108/2021) deve ficar para depois do recesso parlamentar. Motta se
reuniu, no começo do mês, com o relator da matéria, Jorge Goetten, e
pediu que a comissão especial aguarde o início de agosto para
deliberar sobre o tema. O adiamento ocorre porque o Ministério da
Fazenda teria prometido enviar até lá estudos mais aprofundados
sobre os impactos de uma eventual mudança também para as demais
categorias do Simples. O texto do Executivo será apensado ao PLP
108/2021.
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CNDL inicia treinamento sobre as adequações à nova Reforma
Tributária para entidades associativas

O treinamento estratégico sobre Reforma Tributária e o Sistema
Eletrônico Nacional é voltado às FCDLs e CDLs, os encontros
aconteceram ao longo do mês de julho e reuniram orientações
importantes para apoiar as entidades diante das mudanças em curso.
Com o treinamento foi disponibilizado um Guia para apoiar as
entidades.

Para maiores informações ou solicitações, encaminhar pedido ao e-
mail: secretaria@cndl.org.br.
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